MOÇÃO Nº  16 / 2006
Senhor Presidente,

Considerando que atualmente há uma grande celeuma instalada na sociedade brasileira, inclusive com conflitos dentro do Poder Judiciário, quanto ao recolhimento de direitos autorais para o ECAD e os parâmetros usados para cobrança em hotéis, bares, restaurantes e similares, pois a Justiça está adotando procedimentos dispares em relação à matéria, devido à falta de marco legal que a regulamente de forma clara;

Considerando que uma das funções do Congresso Nacional é a de elaborar leis em prol dos cidadãos brasileiros, visando o bem estar social e a estabilidade das relações jurídicas. E quanto às dúvidas suscitadas pelas ações do ECAD tramita na egrégia Casa Legislativa vários projetos apensados ao Projeto de Lei nº 3968/1997, que isenta os órgãos públicos e as entidades filantrópicas do pagamento de direitos autorais pelo uso de obras musicais e lítero-musicais em eventos por eles promovidos, dentre os quais o Projeto de Lei nº 5943/2005 que, tramitando em conjunto na Comissão de Constituição e justiça daquela Casa, dispõe sobre a cobrança de direitos autorais musicais e audiovisuais, de hotéis, restaurantes, bares e similares;

Considerando que o Projeto de Lei nº 5943/2005, destinada especificamente para a área de hotéis, restaurantes, bares e similares, visa regulamentar a cobrança de direitos autorais de forma clara e objetiva. Um segmento econômico importantíssimo para o desenvolvimento nacional, inclusive o turismo, representado por cerca de 1.230.000 (um milhão, duzentos e trinta mil) empresas geradoras de mais de 8.900.000 (oito milhões, novecentos mil) empregos diretos;
Considerando que a atuação do ECAD neste segmento cria uma situação de insegurança que desestimula investimentos. E tal condição, somada às elevadas taxas de juros hoje praticadas, só justifica investimentos se este houver um marco regulatório claro;

Considerando que a lei atual parece não deixar dúvida de que as emissoras de radiodifusão são as que pagam os direitos autorais das obras musicais que executam, pois exploram especificamente esse mercado ao colocar os seus programas no ar, disponibilizando em sua freqüência as músicas para toda a comunidade, independentemente deles estarem num hotel, num bar, num restaurante ou mesmo na própria residência. Entretanto temos observado a cobrança neste tipo de estabelecimento, usando-se a justificativa de que os seus clientes ouvem as músicas transmitidas pelo rádio ou por outros meios. Meios estes que já pagam as taxas devidas;

Considerando que o problema do desemprego constitui um dos maiores desafios a serem enfrentados pelos governos municipais, estaduais e Federal. Já o turismo tem se destacado como uma das crescentes atividades humanas ao longo das últimas décadas e a sua importância tem sido ressaltada em inúmeros setores, particularmente na obtenção de recursos econômicos, na geração de empregos e na melhoria da qualidade de vida, de maneira geral; 

Considerando que não cabe o argumento de que a utilização desse meio de lazer gera prejuízo financeiro para os titulares de criações artísticas ou de que trata-se de negativa da proteção dos direitos autorais, posto que os criadores das obras litero-musicais e de fonogramas já recebem sua retribuição autoral das emissoras de rádio, dos canais de televisão e da vendagem de suas composições;

Considerando que o Projeto de Lei nº 5943/05 trata de uma situação constrangedora aos hotéis, restaurantes, bares e similares, pois, via de regra, exploram comercialmente outro tipo de mercado e apenas disponibilizam equipamentos sonoros ou audiovisual aos seus clientes. Ainda prevendo o pagamento de direitos autorais ao ECAD nos casos da realização de eventos fechados;
Considerando enfim, que a regulamentação da cobrança de direitos autorais aos estabelecimentos em questão, prevista no Projeto de Lei nº 5943/05, cria condição jurídica certa e estimula investimentos que contribuem para o desenvolvimento de todas as regiões do País em suas diversas frentes de mercado, a importância da matéria se justifica.

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Aldo Rebelo, e aos Lideres de Partido daquela Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que, baseados nos considerandos supracitados, envidem os esforços necessários junto aos seus pares no sentido de se agilizar a tramitação do Projeto de Lei 5943/2005, que dispõe sobre a cobrança de direitos autorais, musicais e audiovisuais, de hotéis, restaurantes, bares e similares, objetivando estabelecer uma condição jurídica nítida em relação a atuação do ECAD e, também, o de viabilizar segurança nos investimentos direcionados à área.

Solicito ainda, que cópia desta Moção seja enviada, via e-mail, à todas as Câmaras Municipais cadastradas na Secretaria desta Casa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de fevereiro de 2006. 
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                   VEREADOR - PV 
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